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5.1.3 — Alteração à base salarial e ao esquema contributivo, nos
termos do Decreto-Lei n.o 328/93, de 25 de Setembro, com a nova
redacção dada pelos Decretos-Leis n.os 240/96, de 14 de Dezembro,
397/99, de 13 de Outubro, e 119/2005, de 22 de Julho;

5.1.4 — Enquadramento antecipado e enquadramento facultativo
dos trabalhadores independentes, nos termos do Decreto-Lei
n.o 240/96, de 14 de Dezembro;

5.1.5 — Isenções, nos termos do Decreto-Lei n.o 397/99, de 13 de
Outubro;

5.1.6 — Redução da taxa dos trabalhadores independentes agríco-
las, ao abrigo do Decreto-Lei n.o 159/2001, de 18 de Maio;

5.1.7 — Aplicação do Decreto-Lei n.o 34/2002, de 19 de Feve-
reiro — RURIS;

5.1.8 — Aplicação do Decreto-Lei n.o 115/2005, de 14 de Julho;
5.1.9 — Anulação e restituição de contribuições indevidas, nos ter-

mos do Decreto 45 266, de 23 de Setembro de 1963;
5.2 — Proceder à passagem de certidões ou declarações respeitantes

aos beneficiários;
6 — No chefe de equipa de Incentivos ao Emprego/Órgãos Esta-

tutários, Miguel Matos Pais, competências, ainda, para:
6.1 — Decidir sobre:
6.1.1 — Requerimentos de incentivo ao emprego e desempregados

de longa duração, ao abrigo do Decreto-Lei n.o 89/95, de 6 de Maio;
6.1.2 — Organizar processos e decidir sobre as taxas a aplicar em

função de situações específicas;
6.1.3 — Controlar a situação dos membros dos órgãos estatutários,

quanto ao enquadramento no sistema e base de incidência con-
tributiva;

6.1.4 — Reconhecimento do período contributivo das ex-colónias,
ao abrigo do Decreto-Lei n.o 335/90, de 29 de Outubro, e legislação
complementar;

6.1.5 — Pagamento de contribuições prescritas no âmbito do Decre-
to-Lei n.o 124/84, de 18 de Abril, e legislação complementar.

As presentes subdelegações de competência não podem ser sub-
delegadas, com excepção do n.o 1.1.9.

As presentes subdelegações de competências produzem efeitos a
partir de 23 de Maio de 2005, ficando ratificados todos os actos pra-
ticados no âmbito das matérias por ela abrangidas, nos termos do
artigo 137.o do Código do Procedimento Administrativo.

30 de Janeiro de 2006. — A Directora de Unidade de Previdência
e Apoio à Família, Maria Luísa Fernandes Alves.

Secretariado Nacional para a Reabilitação
e Integração das Pessoas com Deficiência, I. P.

Aviso n.o 1633/2006 (2.a série). — Por despachos de 13 de
Dezembro de 2005 do vogal do conselho directivo do Instituto da
Segurança Social, I. P., e de 2 de Dezembro de 2005 da secretária
nacional para a Reabilitação e Integração das Pessoas com Deficiência:

Maria Isabel Ribeiro da Silva Felgueiras, assessora principal do quadro
de pessoal do ex-Centro de Segurança Social de Lisboa e Vale
do Tejo — transferida com a mesma categoria para o quadro de
pessoal do Secretariado Nacional para a Reabilitação e Integração
das Pessoas com Deficiência, I. P. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

9 de Janeiro de 2006. — A Secretária Nacional, Cristina Louro.

MINISTÉRIOS DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE
SOCIAL E DA EDUCAÇÃO

Despacho conjunto n.o 171/2006. — O despacho conjunto
n.o 948/2003, de 26 de Setembro, que revogou o despacho conjunto
n.o 882/99, de 15 de Outubro, estipula que, para a execução do Pro-
grama Integrado de Educação e Formação (PIEF), devem ser man-
tidas as estruturas de coordenação regionais existentes em cada uma
das áreas das direcções regionais de educação (DRE) e das delegações
regionais do Instituto do Emprego e Formação Profissional, I. P.
(IEFP), sendo as mesmas compostas por um representante do Pro-
grama para Prevenção e Eliminação da Exploração do Trabalho Infan-
til (PETI), um representante das DRE, um representante do IEFP
e um representante dos centros distritais do Instituto de Segurança
Social, I. P. (ISS).

Assim, nos termos do disposto no n.o 15.2 do despacho conjunto
n.o 948/2003, de 25 de Agosto, publicado em 26 de Setembro de 2003,
determina-se o seguinte:

1 — As estruturas de coordenação regionais ficam sediadas nas
sedes regionais do PETI.

2 — Na execução do PIEF compete:
2.1 — Aos representantes do PETI:

a) Coordenar a respectiva estrutura de coordenação regional;
b) Assegurar a qualidade técnica do trabalho produzido na res-

pectiva área geográfica e garantir o cumprimento dos prazos
adequados à eficácia dos planos e projectos de intervenção
aprovados pela estrutura de coordenação regional do PIEF;

c) Gerir com rigor e eficiência os recursos humanos, patrimoniais
e tecnológicos afectos ao PIEF, optimizando os meios e adop-
tando medidas que permitam simplificar e acelerar proce-
dimentos e promover a aproximação à sociedade, a outros
serviços públicos e aos parceiros;

d) Coordenar as equipas móveis multidisciplinares do PETI,
co-responsáveis pela elaboração do plano de educação e for-
mação (PEF) relativamente a cada menor sinalizado, com-
preendendo nomeadamente a preparação, a execução e a
avaliação;

e) Proceder, directamente ou através das EMM, ao levanta-
mento dos recursos localmente disponíveis ou a disponibilizar
pelo PETI;

f) Dinamizar e coordenar a preparação das respostas a dar às
situações de risco dos destinatários do PIEF sinalizadas ao
PETI e canalizar a informação para a respectiva estrutura
de coordenação regional;

g) Dinamizar e organizar os projectos de constituição do PIEF,
especificamente dirigidos às situações detectadas, a apreciar
e aprovar pela estrutura de coordenação regional, de acordo
com o disposto no despacho conjunto n.o 948/2003, de 25
de Agosto, e no Regulamento de Gestão do PIEF;

h) Apreciar e aprovar, conjuntamente com os outros elementos
da estrutura de coordenação regional, os planos e os projectos
de intervenção especificamente dirigidos às situações detec-
tadas;

i) Preparar os pedidos de fundo de apoio ao desenvolvimento
de cada PIEF, a apreciar e aprovar pela directora do PETI,
de acordo com o disposto no despacho conjunto n.o 948/2003,
de 25 de Agosto, publicado no Diário da República, 2.a série,
de 26 de Setembro de 2003, e no Regulamento de Gestão
do PIEF;

j) Acompanhar e avaliar a execução da programação financeira
do fundo de apoio ao desenvolvimento de cada PIEF, de
acordo com o disposto no Regulamento de Gestão do PIEF;

l) Dinamizar e coordenar, em articulação com os restantes ele-
mentos da estrutura de coordenação regional, o desenvol-
vimento do PIEF;

m) Coordenar, apoiar, acompanhar e avaliar, quer directamente,
quer através das EMM, as respostas educativas e formativas
especificamente dirigidas às situações detectadas, com espe-
cial incidência nos domínios da educação, da formação e do
apoio social;

n) Promover e coordenar, directamente ou através das EMM,
as articulações pertinentes com as entidades públicas e pri-
vadas a envolver, com vista à criação de respostas integradas;

o) Preparar a informação técnica necessária e assegurar o apoio
e informação junto dos técnicos das entidades parceiras no
desenvolvimento do PIEF, para o cumprimento do Regu-
lamento de Gestão do PIEF;

p) Representar o PETI e promover as parcerias externas, por
nomeação da directora do PETI, com outros serviços e orga-
nismos da Administração Pública e com outras entidades,
no que compete às estruturas de coordenação regionais;

2.2 — Aos representantes das DRE:

a) Recolher, tratar e encaminhar as sinalizações de trabalho
infantil enviadas pelas escolas;

b) Recolher e tratar a informação sobre os recursos localmente
disponíveis e fornecê-la posteriormente à estrutura de coor-
denação regional;

c) Coordenar a disponibilização de respostas educativas, de
apoio social escolar e de orientação adequadas a cada
PEF/PIEF;

d) Assegurar a colaboração dos profissionais de orientação dos
serviços de psicologia e orientação (SPO) com as equipas
móveis multidisciplinares do PETI na avaliação diagnóstica,
quando tal se justifique;

e) Assegurar a coordenação e disponibilização de meios que
permitam a organização de actividades de educação extra-
-escolar;

f) Assegurar e coordenar a disponibilização dos recursos de pes-
soal docente, de apoio psicopedagógico e de orientação esco-
lar e profissional, bem como a articulação com os serviços
envolvidos da direcção regional de educação;




